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RESUMO: o artigo propõe uma reflexão acerca da possibilidade de manutenção e das formas 
de interação produzidas pelo segredo na cibercultura. A questão é tratada a partir da idéia de 
segredo proposta por Simmel e pelo pensamento de Heidegger para a técnica e para a 
tecnologia. O texto destaca duas idéias: as implicações pertinentes à regulamentação externa 
(legal) sobre o controle do conteúdo público e privado que transita no ciberespaço e a virtual 
transparência total sobre esse conteúdo atrelado a um domínio técnico do ciberespaço. A idéia 
do segredo como artifício possível de relações humanas é questionada como possibilidade 
pouco viável, ao nível técnico, no ciberespaço, mas como idéia possível, ainda, no campo do 
imaginário. 
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Na introdução de Limites da Interpretação3, Umberto Eco relata o já famoso conto 

descrito por John Wilkins em 1641 sobre o Escravo Índio, o seu Dono, o Cesto de Figos e a 

Carta. Eco explorou um grande número de possibilidades interpretativas para essa história. 

Esse, no entanto, não é nosso propósito aqui. Pretendemos chamar atenção para outro viés sobre 

o caso da Carta Traidora.  

Faz-se necessário uma breve recordação do que Wilkins reportou. No conto, o Escravo 

Índio é incumbido pelo seu Dono a levar uma Cesta de Figos e uma Carta à outra Pessoa. 

Durante o Caminho, o Escravo acaba comendo parte desses Figos. Chegando ao Destinatário, o 

Cesto e a Carta são entregues. A Carta relata a quantidade de Figos que deveria haver no Cesto. 

O Escravo é acusado de ter comido parte dos Figos, no entanto, esse nega o teor da Carta, 

maldizendo o Papel como mentiroso e falso. Mais adiante, toda a situação se repete. Porém, 

dessa vez, o Escravo “toma o cuidado” de ocultar a Carta debaixo de uma Pedra. Dessa forma, 

ela não testemunharia o delito do Escravo. Ao entregar o Cesto e a Carta, mais uma vez ele é 
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culpado, denunciado pela carta. Agora, sem argumentos de defesa, ele confessa a culpa e fica 

fascinado com a Divindade do Papel. O Escravo, traído pelo Papel e pela escrita, encerra a 

história com a promessa de Fidelidade em toda Tarefa futura.4 

Esse conto expõe, além de todos os argumentos semióticos explorados por Eco, um 

conflito tecnológico, um desvelamento e uma forma de controle. Tecnologicamente tem-se a 

incompreensão de como o papel, uma coisa inanimada a princípio, pode ver, ouvir e falar como 

um humano. Há o choque entre a tradição oral e a tradição escrita. Situação que Wilkins faz 

questão de destacar ao descrever a surpresa que representava, para os Americanos nativos, ver 

os homens brancos conversando com seus livros como se o papel pudesse ouvir e falar. 

Nesse exemplo, o descortinamento de um segredo tão bem guardado tem relação direta 

com a incompatibilidade tecnológica. As formas de troca de informação conhecidas pelo 

escravo não estão presentes na compreensão do seu erro. Para o nativo, essa descoberta só seria 

possível através de alguém ou algo vivo, capaz de ver, de presenciar, de estar junto ou próximo 

ao fato. Esse é seu mundo. Poderia, ainda, ser traído por restos – vestígios -  de figos presos em 

suas vestes ou corpo. Uma espécie de rastro tão perceptível quanto os passos de um animal 

sobre a terra fofa. A escrita não faz parte do seu repertório de possibilidades informativas. A 

fixação de dados sobre um suporte através de um código comum entre dois interlocutores, 

sendo que o nativo em questão não é nenhum desses interlocutores, consolida um sistema que 

afasta o “não-iniciado” da partilha das mesmas informações. Resta, diante da inacessibilidade 

de como os códigos inter pares são compartilhados, a submissão ou o domínio e conhecimento 

dos mesmos recursos. A submissão através da fidelidade e do deixar-se levar pela forma de 

controle prevaleceu no conto.  

Pretendemos chamar atenção para a questão do ’segredo’. Essa forma de interação social 

tão bem destacada por Georg Simmel. Para o filósofo, o segredo “conduz a uma grande 

ampliação da vida”5, ou seja, compartilhar um segredo representa a “possibilidade de um 

segundo mundo junto com o mundo manifesto, sendo este decisivamente influenciado por 

aquele”6. Esse segundo mundo cria relações entre os detentores do segredo comportamentos 

muito próprios. A relação poderá ocorrer justamente por haver algo que os une, que os mantêm 

envolvidos através de uma cola social que os diferencia e denuncia mutuamente. Seus atos 
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tenderão a manter seus segredos afastados do conhecimento dos outros. Essa manutenção, essa 

ocultação acaba por criar uma relação diferenciada com aquele que não comunga dos mesmos 

conhecimentos7. O desconhecedor pode passar a desejar saber o que é ocultado, a acreditar que 

deva saber por direito ou respeito. A interação humana é ditada, nesses casos, pela existência do 

segredo, pelo esforço de mantê-lo, pela tentativa de romper e pelo desejo de fazer parte. 

De forma geral, o segredo tende a ser enquadrado como relação interpessoal negativa. 

Pessoas ou grupos sociais que “têm algo a esconder” normalmente ocupam em nosso 

imaginário uma posição de isolamento, de distanciamento do convívio social ‘útil’ e ‘saudável’. 

Essa distância atiça a imaginação de quem não desfruta dos privilégios que o segredo traz: a 

informação restrita. Para Simmel, “o segredo situa a pessoa numa situação de exceção”8 e 

“origina a falácia de que tudo o que for misterioso será importante e especial”9. O mistério e a 

exceção alimentam o risco da ocultação. Todo segredo traz uma força de igual valor ao da sua 

manutenção: a revelação, a descoberta.  

Os perigos externos que cercam o segredo, a possibilidade da traição e da confissão, são 

como o “fascínio de um abismo” e a “vertigem de a ele nos entregarmos”10. A significação 

sociológica do segredo, de acordo com Simmel, está então na “inclinação individual de mantê-

lo, assim como na sua resistência ou fragilidade em face da tentação da traição, da revelação”11. 

Dessa tensão entre ocultação e revelação surgem todas as cores que expressam o 

relacionamento permeado pelo segredo. 

Simmel destaca ainda a possibilidade de o segredo florescer ou não, levando em 

consideração os círculos sociais nos quais o indivíduo está envolvido. Um grupo social 

pequeno, de perfil comunitário, onde boa parte dos acontecimentos é acompanhado de perto 

pelo grupo todo, tende a não oferecer boas condições de ocultação. A revelação é mais 

tentadora e os níveis de “peculiaridades da existência, das atividades e das coisas que se possui” 

são muito próximos e “militam contra essa forma social”12. 

Os governos até os séculos XVII e XVIII mantinham os assuntos, que hoje entendemos 

como públicos, em segredo. Simmel lembra que dívidas públicas, impostos e contingentes 
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militares eram mantidos em sigilo. Sendo trabalho dos embaixadores a espionagem e a 

interceptação de cartas, diários e informações úteis a seus governos. A partir do século XIX esse 

quadro se inverte. Os assuntos do governo tornam-se públicos e informações até então restritas 

tornam-se, comparativamente à situação anterior, disponíveis a qualquer um.  

Nesse cenário, o indivíduo, ao contrário da política, da administração e da jurisdição, irá 

em meio às multidões metropolitanas da vida moderna, desenvolver “técnicas de tornar e 

manter secretos certos assuntos, o que até então só seria possível mediante o isolamento 

espacial”13. 

Os regimes totalitários do século XX  pretenderam abolir os limites entre a vida pública e 

a vida privada. Gérard Vincent lembra que durante esses períodos lançou-se mão do “não-sigilo 

da correspondência, investigações policiais a qualquer hora do dia e da noite, incentivo à 

delação, mesmo dentro do quadro familiar”14. No entanto, essas tentativas de esmagamento dos 

segredos nunca alcançaram êxito completo. Para Vincent, o homem tem a “imaginação fértil 

quando se trata de explorar as vias da dissidência”15 e qualquer regime totalitário gera mais 

segredos do que persegue. Sartre, a partir da lembrança e Vincent, proclamava que os franceses 

nunca foram tão livres como durante a ocupação nazista. Pode-se afirmar que a liberdade estava 

tolhida fisicamente, mas o trânsito de segredos oferecia estratégica e simbolicamente para uma 

população rendida, o equivalente a um mundo alternativo, oculto e ampliado pela interação 

restrita dos que compartilham informações reservadas. 

O segredo sempre encontrou espaços para se alastrar, para firmar sua condição humana.  

Se, como afirma Norbert Elias em O processo civilizador16, o homem ao tornar-se gradualmente 

civilizado, deixou suas pulsões naturais cada vez mais controladas, previsíveis e sufocadas, em 

troca de uma vida permeada pelo autocontrole e pelos resultados futuros, é coerente pensarmos 

que essa troca de uma vida voltada à satisfação direta do prazer por uma menos perigosa, menos 

emocional e agradável17, tenha gerado uma miríade de distorções nos modos do sujeito dar 

vazão aos ‘instintos’ menos domesticáveis e apresentáveis à sociedade civilizada. 
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16 Elias, N. O processo civilizador (Traduzido por Ruy Jungmann), Rio de Janeiro, Zahar, 1993, vol. 2. 
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Em o Retrato de Dorian Gray18 de Oscar Wilde, o artista plástico Basílio Hallward 

confessa a Lorde Henry: “Aprendi a amar o segredo. Parece ser a única coisa que pode tornar 

nossa vida misteriosa ou maravilhosa. A coisa mais vulgar parece deliciosa, se alguém a 

esconde de nós. Quando saio da cidade, não conto aos meus aonde vou. Se o fizesse, perderia 

todo o meu prazer.”19 O segredo é um risco e uma potência. Para Basílio, é a chance de 

reencontrar o prazer distante dos acordos da civilidade e das boas maneiras. Na mesma 

intensidade, representa o perigo -  confirmado mais adiante na história pelo seu 

desaparecimento -, pela sua morte sem vestígios. Como um homem errante em meio aos 

bosques selvagens, Basílio morre pelas mãos de Dorian Gray sem que ninguém suspeite que 

caminhos o artista havia percorrido até alcançar a morte. 

 

 

Caminhos e espaços do segredo 
 

Alan Corbin lembra que com as alterações das formas de moradia a partir do final do 

século XIX, a institucionalização, inicialmente entre a pequena e alta burguesia, do quarto de 

dormir individualizado faz uma nova forma solidão eclodir. Esse isolamento de finalidade 

higienizadora favorece uma autonomia individual em detrimento do sentimento 

irremediavelmente fraterno dos quartos onde se amontoavam quatro, sete ou dez irmãos ou 

parentes. É nessa época também que surge o sanitário dotado de ferrolho. Espaço que até hoje é 

chamado em muitos lugares de ‘privada’. De fato, o banheiro se torna um espaço privado 

radical e o indivíduo percebe-se distante da possibilidade do olhar do outro20. 

Para Orest Ranun, as intimidades transitam sob três rubricas: os lugares privilegiados, 

adequados às relações com o outro; os objetos-relíquias, capazes de fazer lembrar alguém pelo 

qual se nutriu ou nutre algum sentimento; e os registros da existência íntima, conservados pela 

imagem ou pela escrita21. Entendamos que o segredo circula preferencialmente nos mesmos 

espaços da intimidade, aquilo que consideramos afastado do olhar público e notório. 

                                                                 
18 Obra publicada pela primeira vez na Inglaterra em 1891. 
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21 Ranum, O . “Os refúgios da intimidade”, in  Áries, P. & Chartier,R. História da vida privada, 3: da Renascença o Século das 
Luzes (traduzido por Hildegard Feist), São Paulo, Cia. das Letras, p. 213. 



 

Os escritórios e os gabinetes, os jardins fechados, os cafés, as ruas e as ruelas, as alcovas e 

os quartos, os arquivos pessoais, são espaços onde acontece o limiar entre o público e o privado. 

Por vezes completamente distante dos olhares, como nos quartos e nos gabinetes, por vezes 

completamente às vistas mas ocultado pelos olhares anônimos e indiferentes da multidão 

urbana, como nos cafés e nas ruas. Ali, sociedades e acordos sigilosos são consumados, relações 

“imorais” e “proibidas” encontram abrigo, confissões são feitas, diários íntimos são redigidos, 

cartas, lembranças e objetos são trocados e escondidos, promessas e ofensas são proferidas, 

receitas e fórmulas são vendidas, trocadas ou presenteadas, o dinheiro “sujo” ou “limpo” circula 

em transações secretas, as conspirações e revoluções são esquadrinhadas. O segundo mundo ao 

qual Simmel se refere, se concretiza e cria toda uma forma diferenciada de interação social. 

Em qualquer tempo o homem tem sobrevivido amparado, amargurado e motivado pelos 

segredos, pelos seus privilégios e riscos. Nosso imaginário é habitado por congregações secretas 

(Rosa-Cruzes, Templários, Maçonaria, Ludditas, máfia, confrarias, falanges, grupos terroristas 

etc.), pelos agentes secretos (CIA, KGB, FBI, Scotland Yard - o cinema hollywoodiano fez 

‘bem’ esse trabalho), por correspondências sobre amores sigilosos (Abelardo e Heloísa, Tristão 

e Isolda), pelos diários íntimos (Samuel Pepys e seus 17 volumes de escritas cifradas), por 

histórias familiares (filhos bastardos, incestos, casos extra-conjugais, abusos sexuais, 

homossexualismo etc.), pela literatura (Balzac e sua Comédia Humana, Dorian Gray e seu 

retrato), pela destruição dos segredos (1984 de Orwell, Minority Report e seus gêmeos 

videntes), enfim, há manifestações de sobra para alimentarmos a “bacia 

 semântica” que orienta o “trajeto antropológico” de cada um na “errância existencial” 22. 

Há elementos suficientes para o nosso armazém de sentimentos, idéias e valores orientadores da 

formação cultural de cada indivíduo23. 

A condição atual apresenta um cenário diferenciado em relação àquilo que podemos 

perceber quando a imprensa se alastrou pelo mundo, ou quando o rádio, o cinema e a televisão 

se tornaram grandes focos de contágio24 do imaginário social. A cibercultura vem ocupando, 

nas últimas duas décadas, um espaço crescente (ainda não hegemônico) na proliferação, 

apropriação, adaptação e distorção do imaginário. 

 
                                                                 
22 Silva, J. M. As tecnologias do imaginário, Porto Alegre, Sulina, 2003, p. 14, a partir de termos utilizados por Gilbert Durand 
em O imaginário. 
23 Cf. Durand, G. O imaginário, Rio de Janeiro, Difel, 1999, p. 12. 
24 Cf . Silva Op. Cit., p. 13. 



 

 

Segredos no ciberespaço 

 
 

O fenômeno provocado pela disseminação da informática já não é mais uma grande 

novidade. Boa parte da sociedade vive ligada à cibercultura. A cibercultura representa, para 

André Lemos, uma nova forma de agregação social, permeada por uma nova relação entre a 

técnica e a vida social. Essa simbiose está, inicialmente, identificada com o surgimento da 

micro-informática nos anos 1970. E essa micro-informática representa uma “possibilidade de 

leitura da realidade, traduzida pela linguagem digital, automatizando a informação”25. Lemos 

relata os passos e fases no desenvolvimento científico que deram condições para o avanço 

tecnológico da informática: “a cibernética (1948), a inteligência artificial (1956), a teoria da 

auto-organização e de sistemas (1960), a tecnologia de comunicação de massa (rádio, televisão 

e telefone) e a telemática (de 1950)”26. O autor destaca ainda o período a partir da metade da 

década de 1980, quando o ciberespaço27 marca sua inserção na cultura contemporânea através 

dos PCs (Computadores Pessoais) e a década de 1990 até os dias atuais, identificada com os 

computadores conectados28. 

Assim como, gradualmente, a tradição oral cedeu espaço à escrita29 como forma de 

transmissão da informação e exteriorização e suporte da memória, percebemos o ciberespaço se 

configurando como o lugar para o trânsito de informações e conseqüentemente no ambiente 

para as interações e formas de socialização humanas. Lemos destaca que “a democratização dos 

computadores vai trazer à tona a discussão sobre os desafios da informatização das sociedades 

contemporâneas já que estes não só devem servir como máquinas de calcular e de ordenar, mas 

também como ferramentas de criação, prazer e comunicação; como ferramentas de convívio.”30  

A Internet representa uma das faces mais próximas e visíveis da cibercultura. Sua 

presença é, para a maior parte dos usuários, algo muito mais identificado com um espaço de 

convívio, de aproximação, de trocas e de interação social do que com uma ferramenta, um 

recurso tecnológico, uma rede de códigos, ‘portas’, protocolos, senhas e linguagens 

                                                                 
25 Lemos, A . Cibercultura: tecnologia e vida social na cultura contemporânea, Porto Alegre, Sulina, 2002, p. 107. 
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27 Em Cibercultura (1999) p. 92, Pierre Lévy define ciberespaço como “o espaço de comunicação aberto pela interconexão 
mundial dos computadores e das memórias dos computadores”. 
28 Lemos, A . Op. Cit. , p. 108. 
29 Ver mais em Goody, J. A lógica da escrita e a organização da sociedade, Lisboa, Edições 70, 1987. 
30 Lemos, A .  Op. Cit., p. 112. 



 

‘enigmáticas’. A Internet é, no depositório das nossas imagens, a realização da comunicação 

horizontal entre os povos, a informação instantânea, sem barreiras ou censura, a comunicação 

do um para todos, do todos para um, da implosão da relação emissor-receptor. 

Costumamos manter nossos computadores conectados às redes internas (redes 

acadêmicas, empresariais e governamentais) e à Internet, enviar nossos e-mails, verificar 

extratos bancários on-line, “bater papo” nos sistemas de trocas de informação instatânea (ICQ, 

MSN, chats), fazer compras no mercado virtual de forma, geralmente, bastante despreocupada. 

Às vezes um noticiário ou outro nos traz alguma informação sobre invasão de privacidade, 

distribuição de números de cartões de créditos ou ações de hackers na Internet. A tranqüilidade 

fica superficialmente abalada, mas não chega a criar traumas coletivos capazes de alterar o 

modo de conduta diante do ciberespaço. O fenômeno é recente, mas a marcha é inexorável e a 

tendência arrasta para dentro da cibercultura quase todos os processos burocráticos cotidianos 

(cadastros, pagamento de contas diversas, arquivos profissionais etc.) e o próprio manancial 

privado de recordações, memórias e experiências (correspondências, fotos, textos, confissões, 

diários etc.).  

O domínio técnico da Internet está muito distante das pessoas comuns. Para a maioria dos 

usuários, esse domínio está restrito a enviar e receber e-mails e a ‘abrir’ páginas da Web. O 

conhecimento ‘profundo’ de como a informática funciona é privilégio de uma categoria de 

sujeitos empenhados e envolvidos com as tecnologias digitais num estágio quase mítico aos 

olhos do cidadão médio. Nosso espanto e perplexidade diante do que é possível ser feito ao 

nível ‘invisível’ das linguagens usadas na infra-estrutura da cibercultura, pode ser comparado ao 

Escravo Índio citado no início desse texto. 

Stephen E. Cross31 afirma que “a Internet é um campo virtual de procriação para atacantes 

que exploram a ‘confiança sem garantias’ que os usuários depositam sobre as redes”32. Ou seja, 

acreditamos que as redes e a Internet são tão confiáveis como o sistema de correios 

contemporâneo. Que assim como nossas cartas, nossos e-mails não serão ou não podem ser 

corrompidos. Acreditamos que nossos arquivos gravados dentro de ‘pastas’ são tão facilmente 

vigiáveis e guarnecidos como papéis depositados dentro de cofres ou gavetas chaveadas. 

Sabemos que cofres e correspondências podem ser devassados, por outro lado temos a 
                                                                 
31 Diretor  do  Instituto de Engenharia de Software (SEI) - centro de pesquisa e desenvolvimento com fundos federais, 
financiado pelo Departamento da Defesa dos Estados Unidos.   
32 Cross, S. E. A vulnerabilidade da Internet , http://www.usinfo.state.gov/journals/ites/0500/ijep/ijep0506.htm, acessado em 
02/03/2005. p. 1. 



 

confiança de que isso pode ser punido. Temos a ‘tranqüilidade’ de saber que somente pessoas 

de ‘má índole’ fariam isso ou ainda, que seremos capazes de perceber através de vestígios a 

violação. Cross chama atenção para o seguinte fato: 

 

Infelizmente, a Internet foi projetada originalmente para ser resistente a ataques ou eventos 
que fossem externos à infra-estrutura da Internet (ou seja, ataques físicos contra os cabos e 
computadores físicos básicos que formam o sistema). A Internet não foi projetada para 
resistir a ataques internos (ataques de pessoas que são parte da rede). E agora que a Internet 
cresceu até englobar tantos sites, milhões de usuários estão efetivamente dentro da rede.  
Os ataques à Internet são fáceis de outras formas. É verdade que alguns ataques exigem 
conhecimentos técnicos (o equiva lente a um bacharel de ciências da computação), mas 
muitos ataques bem sucedidos são conduzidos por intrusos tecnicamente não sofisticados. 
Os intrusos tecnicamente competentes duplicam, compartilham e montam seus programas e 
informações em forma de fácil acesso ao usuário e a baixo custo, permitindo assim que 
intrusos simples causem os mesmos danos dos especialistas.33 

 

Se nos parágrafos anteriores falávamos em sujeitos empenhados e dedicados aos sistemas 

informatizados – os possíveis “intrusos tecnicamente competentes” -, temos ainda a 

possibilidade dos ataques conduzidos pelos “intrusos simples”. Nossos computadores 

conectados são canais abertos em potencial à bisbilhotice alheia, nosso trânsito pelo ciberespaço 

deixa rastros digitais que podem denunciar por onde “passeamos”34 e, cada vez mais, empresas, 

órgãos governamentais e instituições discutem a possibilidade da violação de correspondência 

eletrônica de funcionários durante o expediente35. Aliás, essa última questão merece um 

destaque na medida em que foi aprovado uma lei no Brasil (durante o mês de maio de 2005) 

através do TST (Tribunal Superior do Trabalho) que permite a verificação do conteúdo dos e-

mail dos funcionários durante o expediente dos mesmos. Esse tipo de intervenção tecnicamente 

já era possível, o que não havia, no entanto, era o respaldo legal para tanto. 

As formas tecnológicas existentes para tornarmos nossa vida no ciberespaço menos 

vulnerável, depende de atualização constante em conhecimentos de informática, além de muito 

investimento de tempo e de recursos financeiros. São necessárias instalações de programas (up-

grades de sistemas operacionais, sistemas de detecção de intrusos etc.) e periféricos (firewalls 

                                                                 
33 Idem, p. 4. 
34 De acordo com Ricardo Anderáos – colunista do site Universo Online -  “toda vez que o seu navegador chama um arquivo 
pela rede, ele envia um pedido ("request") acompanhado de várias informações, como a marca e a versão do navegador, o 
processador de seu micro, seu sistema operacional e o endereço numérico de seu provedor de acesso.” 
(http://www1.uol.com.br/mundodigital/colunas/netvox/vox1311.htm) 
35 Ver mais em Lippmann, Ernesto. Privacidade eletrônica: sigilo dos e-mails de funcionários deve ser respeitado. 
http://conjur.uol.com.br/textos/3402, acessado em 06/03/2004. 



 

principalmente) que reduzam as chances de sermos espionados, de termos nosso “reduto digital 

secreto” de intimidades e segredos mantidos.  

Potencialmente a situação conduz a uma falta de proteção generalizada. No entanto e 

felizmente, não encontramos na mesma proporção pessoas interessadas em desvendar segredos 

e violar a privacidade e pessoas capazes de executar esses procedimentos tecnicamente.  

Desenha-se duas situações que merecem destaque. Uma conduz a uma possibilidade 

técnica cujo controle, pelo menos legal, depende de uma regulamentação externa para que não 

se torne uma prática padronizada e aceita naturalmente. E a outra diz respeito à forma como 

essa possibilidade tecnológica conduz e provoca uma alteração de conduta do homem a partir 

de um dispositivo tecnológico, ou seja, como lidar com a manutenção do segredo diante de um 

sistema de trânsito e armazenamento de informações virtualmente transparente e violável. 

 

  

Legalização possível x controle improvável 

 
Jean Baudrillard ironiza a Declaração Universal dos Direitos da Criança em Tela Total36. 

Considera as palavras da ONU um atestado de que a criança se tornou uma espécie em extinção. 

Para Baudrillard, o “delírio jurídico” transforma o óbvio numa caricatura e condena-o a 

inexistência. No artigo 12 da Declaração Universal dos Direitos do Homem está dito: “Ninguém 

será submetido a ingerências arbitrárias em sua vida privada, sua família, seu domicílio ou sua 

correspondência, nem a atentados à sua honra e à sua reputação”. Essas palavras também 

atestam o aniquilamento da vida privada? Juridicamente não. Os instrumentos legais nos 

proporcionam a proteção. A Constituição Federal do Brasil, através do art. 5° inciso XII, 

garante o sigilo das correspondências eletrônicas. Mas nada disso efetivamente resolve a 

questão. Os sistemas digitais disponíveis hoje, em sua grande maioria, apontam para a 

transparência digital involuntária, para a potencialidade inesgotável da violabilidade. 

Se por um lado existe uma parcela (bastante grande) da sociedade que entrega sua 

intimidade ao público, torna seus segredos um esquete narrativo, por outro, o direito a 

intimidade, o direito a revelação e ao compartilhamento limitado são opções que estão a 

disposição do devir humano.  

                                                                 
36 Baudrillard, J.  Tela total: mito-ironias da era do virtual e da imagem (traduzido por Juremir Machado da Silva), 
Poto Alegre, 1997. 



 

 Não agrada a quem detém o poder (seja de um feudo, de um escritório moderno ou de um 

governo nacional) a constituição e o trânsito de segredos. O segredo perturba o controle, a 

previsibilidade, a capacidade de reação. Simone Carneiro Maldonado37 lembra, a partir de Kant, 

que o “segredo recobre algo inconveniente de manifestar-se abertamente”. Essa inconveniência 

relaciona-se aos que tentam romper essa barreira que separa uns de outros através de uma 

ocultação. 

As leis, a tentativa de impor a ‘ordem’ e todos os recursos que tentam garantir os direitos 

do homem não alcançam toda a mobilidade potencial que os possíveis e ativos ‘violadores’ 

dispõem. Apesar de crermos como Francisco Rüdiger38 que o “ciberespaço não é bem outro 

mundo, como pretendem seus propagandistas, mas um campo social que, a despeito das 

especificidades, sobretudo de suas projeções míticas e utópicas, carrega consigo problemas e 

mazelas semelhantes às que encontramos no cotidiano mais ordinário, contendo forças de 

repressão tanto quanto de liberação humanas.” Acreditamos que esse ‘carregar’ se refira 

também a um referencial analógico por parte dos usuários comuns que entram em choque 

evidente com os detentores do conhecimento tecnológico digital, com os habitantes iniciados da 

cibercultura. E desse embate, dessa incompatibilidade nasce um problema sempre renovado que 

provoca o homem, que o torna em sujeito e objeto ao mesmo tempo. 

 

 

O homem interpelado 

 

Seria ingênuo traçarmos um cenário de desolação, ao sabor das tecnologias e, 

principalmente, de seus pilotos e a partir disso não se poder pensar nada diferente de uma cena 

orwelliana. Lemos alerta, na Conclusão de Cibercultura, que as realizações tecnológicas não 

possuem uma dinâmica própria e independente das outras esferas da vida humana. Destaca que 

a “atividade tecnológica é fruto da cultura e, enquanto tal, procura manter sua estabilidade em 

suas formas próprias, ficando assim vulneráveis às ações da vida.”39 

Esse pensamento resgata a forma como Martin Heidegger explora a questão da técnica. 

Para o filósofo, a técnica como determinação instrumental e antropológica está relacionada 
                                                                 
37 Maldonado, S. Breve incursão pela sociologia do segredo, in Política e Trabalho, nº 15, João Pessoa, UFPb, p. 
217 (www.geocities.com/ptreview/15-maldonado.html- acessado em 30 de agosto de 2003). 
38 Rüdiger, F. Elementos para a crítica da cibercultura , São Paulo, Hacker, 2002, p. 122. 
39 Lemos, A. Op. Cit., p. 284-285. 



 

como um meio para um fim. Ou ainda, uma atividade humana na sua confrontação com a 

natureza, tendo como objetivo a ampliação das possibilidades de se alcançar o prazer e evitar a 

dor. A técnica, em sua definição mais visível e instrumental, remete a uma solução zoológica do 

saber fazer, de saber interpelar a natureza de acordo com os propósitos humanos. Heidegger 

considera todas essas argumentações corretas, apesar de não serem verdadeiras. Sua proposta 

filosófica pretende a essência da técnica, aquilo que não é instrumental na técnica. Seu caminho 

do pensamento percorre as origens do termo ‘técnica’ a partir das origens etimológicas da 

língua e modo de pensar gregos. Desse trajeto “arqueológico” o filósofo retira o que há de mais 

profundo e perturbador na relação homem-técnica.40  

Essa perturbação, essa inquietação se evidencia na interpretação de Heidegger a respeito 

do que a técnica moderna anuncia:  

 

Se, porém, o destino impera segundo o modo de composição, ele se torna o maior 
perigo, o perigo que se anuncia em duas frentes. Quando o descoberto já não atinge o 
homem, como objeto, mas exclusivamente, como disponibilidade, quando, no domínio 
do não-objeto, o homem se reduz apenas a dispor da disponibilidade – então é que 
chegou à última beira do precipício, lá onde ele mesmo só se toma por 
disponibilidade .41 

 

Esse tomar-se por “disponibilidade” indica uma possibilidade, danosa de acordo com 

Heidegger, de o homem se submeter exclusivamente a razão, não alcançando um pensamento 

descolado da auto instrumentalização e comprometido com “a” verdade. Silva, leitor de 

Heidegger, chama atenção para o fato de que “o homem nunca é mestre absoluto da sua obra de 

interpelação. Ao provocar a natureza, transforma-se com a transformação que opera”42 O 

homem quando opera tecnicamente domina e permite a dominação. Molda-se na mesma medida 

em que molda a natureza. Cria dispositivos de controle e previsibilidade que seguem a tese do 

“processo civilizador” de Elias.   

Não somos vítimas de um projeto técnico consciente e naturalmente dominador. Somos 

sujeito e objeto desse deixar-viger, dessa maneira como produzimos e adestramos o mundo. Os 

desvios são elementos atuantes e reconstroem as relações de poder e potência a partir de 

critérios compreensíveis somente num tempo posterior. O ciberespaço é local de tensões entre 

                                                                 
40 Cf. Heiddeger, M. A questão da técnica (traduzido por Emmanuel Carneiro Leão), in Ensaios e conferências, 
Petrópolis, Vozes, pp. 11 – 27. 
41 Idem, p. 29. 
42 Silva, J. M., Op. Cit.,  p. 39. 



 

usuários comuns, grandes empresas, hackers, governos federais, órgãos de policiamento entre 

outros. Seu status de dispositivo técnico serve a um fim: trânsito, armazenamento e troca de 

informações. As distorções, adequações e reapropriações transformaram o ciberespaço em algo 

muito mais complexo e imprevisível. Sem abandonar seu propósito humano (em todos os seus 

aspectos), o ciberespaço canalizou e criou demandas, instituiu novos paradigmas, potencializou 

e retraiu opções e se tornou ordinário, vítima e redentor. 

 

 

Considerações finais 

 

Nietszche nos alerta em Genealogia da Moral43 que a memória humana tende ao 

esquecimento, é voltada para o instante e é leviana. É difícil gravar uma memória permanente 

nesse “bicho-homem”. No entanto, esse antigo problema foi “resolvido” com uma 

mnemotécnica: “Grava-se algo a fogo, para que fique na memória: apenas o que não cessa de 

causar dor fica na memória”.44 Essa dor não tem nada de metafórica e remete à sistemática 

cruel que implantou a memória da moral, dos “bons costumes”, das normas e da civilidade. 

Hoje, tendemos a gravar essa memória através das punições burocráticas (pagamento de multas, 

prejuízos, demissões, restrições e impedimentos legais etc.) e das exposições vexatórias (a 

degradação pública, o escárnio, a indiferença, o desprezo, o não acesso a privilégios etc.). 

Felizmente, não somos mais açoitados ou esquartejados nas praças e logradouros, nossa 

mnemotécnica contemporânea atua sobre os recursos financeiros e sobre o trânsito social do 

indivíduo. 

Continuaremos alimentando nossos segredos, não importa em que condições e a que 

custos. A cibercultura é atraente nesse sentido. Facilita a adoção de identidades cambiantes, 

permite o envio e recebimento de mensagens em locais distantes dos olhares e ouvidos  

humanos comuns, oferece espaços de diálogos secretos, permite que as pulsões sombrias, 

imorais, revolucionárias e visceralmente humanas se materializem no fluxo digital.  

Questionar se temos direito ou não ao segredo, mesmo que esse segredo conduza à 

traição, à sedição, à mentira, à ocultação, é um julgamento moral inútil nesse patamar. Segredos 

                                                                 
43 Nietzsche, F. Genealogia da moral: uma polêmica (traduzido por Paulo César de Souza), São Paulo, Cia. das 
Letras, 1998. 
44 Idem, p. 50. 



 

são segredos justamente porque escapam ao que está instalado e estabilizado. São transgressões 

independentes do seu caráter positivo ou negativo. São, sempre, a expressão da potência. 

Qualquer segredo pretende um pacto, cria uma relação diferenciada e oferece um risco. Na 

cibercultura, a equação dos riscos tem sido mal calculada, desconhecida, não habita 

generosamente o imaginário. Habituamo-nos a crer em princípios sem razão e, para Nietzsche45, 

isso se chama fé. Temos a crença de uma cibercultura habitada por “pessoas de bem”, 

“instruídas” e “educadas”. Feliz e perigosamente, são apenas humanos. 
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